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| — CONSIDERACOES GERAIS:

A lei, com o intuito de proteger o inquilino,
estabelece que, em igualdade de condicoes,
tem este preferéncia na aquisicdo do imével
alugado. Essa regra, j&4 existente no direito
anterior, apresenta-se renovada na legislagao
atual e, pode-se dizer, reforgada. Isso porque
o direito de preferéncia tem, na lei vigente,
carater “real”. O que significa dizer que o lo-
catario, cuja preferéncia ndo foi respeitada,
pode, cumprindo os requisitos legais, haver
para si o imovel daquele que o comprou.

E sobre essa inovacido, trazida pela Lei
6.649/79, que se concentrou nossa atengdo
neste estudo. E, para melhor compreensao da
matéria exposta, aqui transcrevemos seu art.
25 (com redagdo dada pela Lei 6.698/79), que
consagra a mudanca:

“Art. 25 — O locatério a quem néo se no-
tificar a venda, promessa de venda, ou cessdo
de direitos poderd, depositando o preco e de-
mais despesas do ato de transferéncia, haver
para si o imével locado, se o requerer no pra-
zo de seis meses a contar da transcricao ou
inscricao do ato competente no Cartério do
Registro de Imdveis.

§ 1.° — Ressalvada a prioridade do cond6-
mino (Cédigo Civil, art. 1.139), o locatario sé
- podera exercer o direito assegurado neste
artigo se, pelo menos trinta dias antes da
venda, promessa de venda ou cessdo de di-
reitos, estiver inscrito no registro imobiliario,
na forma a ser estabelecida em regulamento,
o contrato de locagéo.

 § 2°— O locatério, preterido na sua prefe-
réncia, podera reclamar do alienante perdas
e danos.”

I — CONDICOES PARA UTILIZAGCAO DA
VIA ADJUDICATORIA:

Para que o inquilino preterido possa fazer
valer seu direito, por via adjudicatéria, é mis-
ter, consoante a lei, a concorréncia dos se-
guintes requisitos:

a) O depédsito do preco e despesas de trans-
feréncia:

Observando-se, segundo doutrina Iran de
Lima (1), que, se o pagamento do preco niao
foi feito a vista, se pode depositar apenas o
valor das parcelas ja vencidas, efetuando-se
o das outras prestacdes a medida em que as
mesmas se vencerem. .

b) A acdo deve ser proposta dentro de seis
meses a contar do registro translativo:

Devendo-se ressaltar, ainda segundo Iran de
Lima (2), que o mencionado prazo é decaden-
cial. Anote-se, também, que o legislador
aqui empregou inadequadamente as palavras
“transcricao” e ‘“inscricdo’’, j& que ambas
foram substituidas por “registro”, por forca
do art. 168, da Lei 6.015/73 (Registros Pu-
blicos]).

c) O contrato de locagao deve estar registra-
do no Cartorio de Registro de Imoéveis
pelo menos um més antes do ato de trans-
feréncia:

Esse requisito foi acrescentado pela Lei
6.698/79, que alterou o art. 25 da Lei 6.649/79
(adicionando-lhe dois pardgrafos). E a exigén-
cia de prévio registro justifica-se plenamente.
Com efeito, a primitiva redagéo do art. 25 néo
podia perdurar. Elevava-se o direito de prefe-
réncia a categoria de jus in re sem que hou-
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vesse efetiva garantia para o terceiro de

boa-fé. Isto atentava contra a sistematica do
nosso Direito que, em matéria imobilidria, s
considera direito real aquele oriundo de titu-
lo submetido a registro. A falha mais se evi-
denciava quando se analisava a questdo sob
o prisma do comprador do imdvel locado.
Sendo o direito de prelagdo meramente pes-
soal, o conflito se limitava apenas ao vende-
dor e ao locatério preterido. Passando o di-
reito de preferéncia a categoria de “real”, o
comprador estd sujeito a perder o imdvel,
caso o inquilino seja preterido.

Em vista disso, torna-se indispensavel,
para o conhecimento do terceiro adquirente,
que se faca constar no registro de iméveis a
existéncia do contrato de locacéo.

A redacgdo original representava, portanto,
uma fonte de inseguranca nas relagoes juri-
dicas. Contudo, outros problemas surgiram
com a modificacdo do aludido preceito legal.
De fato, o legislador dispds que o registro do
contrato de locacdo devera ter sido feito “na
forma a ser estabelecida em regulamento”.
Entretanto, ja passados alguns anos desde o
inicio da vigéncia da lei, ndo se editou qual-
quer ‘“‘regulamento’” concernente & matéria.
Ha quem entenda, como os eminentes Rogé-
rio Lauria Tucci e Alvaro Villaca Azevedo (3),
que o legislador, usando de ma técnica, pre-
tendeu referir-se a Lei 6.015/73, caso em que
seria desnecessaéria a edigao de regulamento.
Contudo, deve-se ressalvar que a Lei de Re-
gistros Publicos é anterior a Lei do Inquili-
nato. Ora, como ja vimos, a elevagao do di-
reito de preferéncia a categoria de direito
real é inovacédo trazida por esta dltima. As-
sim sendo, a hipétese contemplada pela Lei
6.015/73, em seu art. 167, |, ““¢"”, diz respeito
ao registro do contrato de locacédo para efei-
tos de sua continuidade, em caso de aliena-
¢ao do imoével locado. Resta, entdo, a davida:
o estabelecimento do regulamento (art. 25, §
2°, da Lei 6.649/79, com a alteracdo da Lei
6.698/79) €, ou nao, condicdo necessdria pa-
ra que se possa registrar um contrato de lo-
cacao, com a finalidade de exercicio do direi-
to real de preferéncia? A questdo foi levada
aos Tribunais, discutindo-se se a inexisténcia
de regulamento deixaria em suspenso a exi-
géncia de registro, ou se, ao contrario, seria
imediatamente aplicavel. A jurisprudéncia
orientou-se pela dltima tese, como exempli-
ficam os acérdaos: Apel. Civel 138.223, 2°
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TACSP, e Apel. Civel 155.352, 2° TACSP
(JTACSP, vol. 76, p. 155, e JTACSP, vol. 82,
p. 399). E de se lembrar, também, como sa-
lientado no mencionado acérddo de Apel. Ci-
vel 155.352, que os contratos de locacéo fir-
mados na vigéncia da Lei 6.649/79, mas antes
da Lei 6.698/79, ndo estdo sujeitos a esse re-
quisito, j& que, nesses casos, o direito real
de preferéncia considera-se adquirido. Cabe
observar, finalmente, que o ndo cumprimento
desse requisito acarreta extingcdo do proces-
so sem julgamento do mérito (art. 267, VI,
CPC), por caréncia de acgéo, segundo tem de-
cidido a jurisprudéncia, citando prestigiosa
licao do prof. Silvio Rodrigues (4). Especifi-
cando melhor, poderiamos dizer que ao loca-
tario que ndo tem seu contrato de locacéo re-
gistrado estd impossibilitado juridicamente
— uma das condigcées da acdo — a proposi-
tura da acdo real de preferéncia.

Il — PERDAS E DANOS:

E de se anotar, outrossim, que o inquilino
que ndo preenche mencionados requisitos
ndo estd ao desamparo. Conservara seu di-
reito de preferéncia, embora despido de ca-
rater real. Tera direito “pessoal” de prefe-
réncia, e, se este for violado, podera o loca-
tario pleitear perdas e danos. E o que asse-
gura o § 2.° do art. 25 da Lei do Inquilinato,
conforme pacifico entendimento da doutrina,
sintetizado nas palavras de Paulo Restiffe
Neto (5): “Na auséncia de registro nédo se in-
tegra o direito real oponivel a terceiro; nao
ha cogitar-se de adjudicacéo, oponivel ao ad-
quirente, pelo que a alienacéo infringente é
eficaz, mas obriga o alienante infrator a res-
ponder por perdas e danos frente ao locata-
rio preterido no direito de preferéncia.”

Nao € outra a tese prevalecente em nossos
Tribunais, como exemplifica o acdérddao de
Apel. 157.442, 2° TACSP (JTACSP, vol. 85,
p. 311). Nas locagbes verbais, a protecédo se
faz, também, por via de perdas e danos, con-
forme decidido no acérdédo 156.360, 2.° TACSP
(JTACSP, vol. 82, p. 338, e RT 580, p. 180).

IV — CONDICOES PARA O REGISTRO:

A matéria relativa ao registro do contrato
de locagcdo merece acurado exame. Em pri-
meiro lugar, porque, como ja visto, € indis-
pensavel para o sucesso da acdo reiperse-
cutéria. Em segundo, pela inexisténcia de es-
pecifica regulamentacéo.

(Conclui na p. seguinte)
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Sendo assim, na falta de outros dispositi-
vos que tratem devidamente do registro para
efeito de prelacdo, parece de rigor a remis-
sdo a Lei 6.015/73 — diploma legal basico
em matéria registral. Nela esté previsto (art.
167, 1, “‘c"”) o registro do contrato de locacéo
em que se consigne clausula de vigéncia em
caso de alienacdo. E a hipétese consagrada
no art. 14, da Lei 6.649/79, que garante a con-
tinuidade da locacédo apds a transferéncia da
propriedade do imovel.

A aplicacdo analégica do referido art. 167,
I, “c”, da Lei 6.015/73, para o registro como
exigéncia prévia a propositura da acdo para
haver para si o imdvel, que parece inevitavel,
esbharra com dois problemas, pelo menos, que
serdo examinados separadamente.

4.1 — Formalidades previstas na
Lei 6.015/73:

A legislacdo concernente ao registro de
iméveis orienta-se, basicamente, por dois
principios: especialidade e continuidade.

Fundada nessas idéias, a lei determina que
no titulo levado a registro conste a descrigéo
pormenorizada do imével, o nimero do regis-
tro anterior, etc. Assim, a indagacao que se
propbe € a seguinte: o nao preenchimento
desses requisitos impossibilita o registro do
contrato para efeitos da adjudicatoria?

A esse respeito houve nitida evolugao ju-
risprudencial. De inicio, a orientagdo domi-
nante era a de que s6 seria possivel o regis-
tro de contratos de locagdo que observassem
todos os requisitos estabelecidos na Lei de
Registros Publicos (como se verifica no acor-
dao de Apel. 621-0, de 28-12-81, in Registro
de Iméveis — Dividas — Decisoes CSMSP,
de maio/81 a dez./82, p. 86, de Narciso Or-
landi Neto). Atualmente, no entanto, nossos
julgadores inclinam-se pela tese oposta, qual
seja, a de que, nesses casos, 0 instrumento
do contrato merece ... exame menos rigo-
roso, compativel com a natureza do negdcio
juridico que encerra e com a prdpria finali-
dade do registro correspondente” (Apel. Ci-
vel 1.454-0, CSMSP — Revista de Direito
Imobiliario n.° 14, p. 123).

E ha fortes motivos para o abrandamento.
De fato, na relagdo locaticia, € o inquilino,
como regra, a parte mais fraca. Agir com
acentuado rigor no tocante as condigbes de
registro é deixar caminho livre para o locador
suprimir do contrato os dados que dariam ao

inquilino a possibilidade de acesso a via adju-
dicatéria. Certamente, ndo é esse o objetivo
da lei.

4.2 — O art. 14 da Lei 6.649/79 e os con-
tratos com prazo indeterminado:

O mencionado art. 14 trata da garantia de
vigéncia da locacdo, ap6s a alienagdo do
imével.

Conforme ja dito acima, a hipétese do re-
ferido preceito legal tem especifica previsao
no art. 167, I, “c”, da Lei de Registros Publi-
cos. Assim, se pretendemos aplicar analogi-
camente o art. 167, |, “¢c”, para o registro do
contrato de locacéo, visando a agéo adjudica-
téria aludida no art. 25, é util nos determos um
pouco no art. 14 da Lei do Inquilinato. Nele
se exige, além do registro, a clausula de vi-
géncia em caso de alienagdo e a existéncia
de prazo determinado para o término da lo-
cacdo. Seriam estas exigéncias aplicaveis,
por via indireta, ao contrato de locagao com
base no qual se pretende o direito real de
preferéncia? Em outras palavras: € mister
para o registro do contrato a existéncia de
prazo determinado e clausula de vigéncia em
caso de alienacdo? Quanto a clausula de vi-
géncia, como bem salientou o acérdéo citado
e publicado na revista JTACSP, 82/399, logo
se percebe sua desnecessidade para os fins
do art. 25, § 12, eis que se destina especifi-
camente a garantir a continuidade da relacéo
locaticia. Ja no que respeita ao prazo determi-
nado, a questdo é um pouco mais delicada. Um
instrumento de contrato de locagéo com a data
do termo final, nele escrita, ja ultrapassada,
pode significar tanto uma relagéo locaticia
finda, como uma vigente por prazo indetermi-
nado. Tal fato poderia dar margem a abusos,
como a apresentagdo a registro de um con-
trato ndo mais vigente. Por outro lado, res-
tringir a possibilidade de registro do contrato
de locacdo, para assegurar carater real ao
direito de preferéncia, ndo parece justificado.
Contrariaria o objetivo da lei. Se o legislador
pretendesse limitar o direito real de prefe-
réncia aos contratos com prazo determinado
teria feito, expressamente, a mesma ressalva
do art. 14. Ndo o fez, no entanto. E, além dis-
s0, uma interpretacdo restritiva dos direitos
do locatario ndo se coadunaria com 0s pro-
pésitos da Lei do Inquilinato. Ressalta-se,
ainda, que é a propria lei que fala no contrato
de locagdo por prazo indeterminado. Em es-
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séncia, ndo ha diferenca entre os dois tipos
de contrato. E, isso é principio assente, onde
a lei ndo distingue, nao cabe ao intérprete
fazé-lo. '

Alids, o acorddo de Apel. Civel 2.023-0,
CSM, de 25-3-83, decidiu pela admissibilida-
de do registro de contrato de locagédo por
prazo indeterminado. Quanto ao problema de
se saber se a locagado ainda estd em vigor,
sugerimos que se faga prova da vigéncia da
relagdo locaticia, como por exemplo, median-
te a apresentacdo de recibo de aluguel.

V — CONCLUSAO:

Procurou-se fixar, nesse breve estudo, em

especial, os seguintes pontos:

a) o direito de preferéncia, atualmente,
cumpridas as exigéncias legais, tem ca-
rater “real”’; -

b) entre as exigéncias estd o prévio regis-
tro no Cartorio da Circunscrigcdo imobi-
lidria competente;

c) o ndo atendimento dos requisitos pre-
vistos na lei faz com que nédo se confi-
gure o caréater real do direito de prefe-
réncia, restando ao locatério prejudica-
do apenas as perdas e danos a serem
pleiteadas contra o alienante;

d) o exame dos contratos de locacao sub-
metidos a registro, para fins do art. 25
da Lei do Inquilinato, deve ser feito com
rigor mitigado; e

e) também sdo registraveis, para fins de
direito de preferéncia, os contratos de
locagdo com prazo indeterminado.

Como nota final, gostariamos de observar
que uma atividade legisferante mais cuidado-
sa poderia ter evitado uma série de duvidas
que envolvem a matéria relativa ao direito
real de preferéncia. Contudo, uma doutrina
segura e uma jurisprudéncia sébia podem ofe-
recer, neste campo, solugbes consentaneas
aos principios norteadores da legislagao in-
quilinaria, fazendo com que a lei atenda "“aos
fins sociais a que ela se dirige e as exigén-
cias do bem comum’ (art. 5.° da Lei de Intro-
ducgdo ao CC).

Outrossim, salientamos que nossa singela
exposicdo ndo tem a pretensdo de acabar
com os pontos controvertidos no ambito do
tema tratado. Tenciona, apenas, lancar ele-
mentos e formular propostas de solugdo que
possam se revelar valiosos-para outros estu-
dos, mais aprofundados, que se seguirem
nesse campo.
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